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O
laudo de necropsia pro-
duzido pelo InstitutoMé-
dico Legal (IML) mostra
que o menino Henry, de

quatro anos, sofreu 23 lesões na
madrugada em quemorreu. Pre-
sos acusados dematá-lo, o verea-
dor carioca Dr. Jairinho e a mãe
domenino, MoniqueMedeiros,
carregaram o corpo da criança já
morta às 4h09 do dia 8 demarço,
conformemostra imagemdoele-
vador do prédio obtida pelos in-
vestigadores.
Esse novo documento, que

embasa a investigação, afirma
que as lesões foram cometidas
entre as 23h30 do dia 7 e as 3h30
do dia 8, momento em que o ca-
sal diz ter encontrado o menino
morto. Jairinho e a mãe de Hen-
ry teriam esperado 39 minutos
antes de tomar a atitude de levá-
lo ao hospital, de acordo com as
informações do laudo de repro-
dução simulada.
A imagem com a mãe carre-

gando o corpo morto de Henry
está emum laudo da Polícia Civil
que faz parte do inquérito. Para a
polícia, a foto confirma que o
menino foi assassinado dentro
do imóvel. “Eles (os peritos) con-
seguiram congelar essas imagens
eviramque,pelomodoque(Hen-
ry) estava, pelo rosto dele, que es-
tava morto naquele momento”,
explicou a perita criminal Denise
Gonçalves Rivera, da Polícia Civil
doRio de Janeiro.

Ações contundentes
A investigação descarta haver

qualquer tipo de veracidade na
versão do casal, que alegou que
Henry teria sido vítima de uma
quedada cama.Tendo comocau-
saprincipaldamorteashemorra-
gias internas, a criança foi alvo de
“ações contundentes e diversos
graus de energia”, que provoca-

ram, inclusive, marcas e sangra-
mentosnacabeça, lesõesno rime
nopulmãoe laceraçãono fígado.
A reprodução da simulação do

dia damorte domenino foi feita
em 1º de abril e policiais e peritos
avaliaram todas as hipóteses de
quedanoquarto—comoafirma-
ram o vereador e a mãe, em de-
poimentoàpolícia.“Nãoháame-
nor hipótese de ele ter caído, quer
seja da cama, quer seja da poltro-
na, quer de uma estante, que tem
1,20 metro de altura”, afirmou a
perita, acrescentando que “fize-
ram todas as medições e viram
que,emnenhumadessascircuns-
tâncias, ele teria essas lesões que
anecropsia apresentou”.
Ainda segundo o laudo da si-

mulação, há lesões de baixa e de
alta energia resultantes de ações
violentas entre as 23h30 e as
3h30. No depoimento, Monique
afirmou que Henry acordou três
vezes com o barulho da televi-
são da sala, onde ela e o verea-
dor assistiam a uma série. “É
possível que Henry tenha sido
agredido cada vez que ele ia re-
clamar”, disse Denise.

Prisão temporária
Jairinho eMonique estão pre-

sos desde a semana passada. A
medida é temporária e tem vali-
dade de 30 dias, mas a tendência
é que a conclusão da investiga-
ção leve aumaprorrogaçãodesse
prazo ou a uma conversão em
prisão preventiva, que não tem
tempodeterminado.
Espera-se que o inquérito po-

licial, já em estágio avançado, se-
ja finalizado até o próximo fimde
semana ou, nomáximo, o início
da semana que vem. Os investi-
gadores o entregarão ao promo-
tor doMinistério Público respon-
sável pelo caso,Marcos Kac, para
que ele analise as provas.

Henry foi agredido por 4h
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Nãohá amenor hipótese de ele ter caído, quer
seja da cama, quer seja da poltrona, quer de
umaestante, que tem1,20metro de altura.
Fizeram todas asmedições e viramque, em
nenhumadessas circunstâncias, ele teria essas
lesões que a necropsia apresentou”

DeniseRivera, perita criminal da Polícia Civil do Rio de Janeiro

A Justiça do Rio negou, ontem, o
pedido de liberdade apresentado
na semana passada pela defesa
do vereador carioca Dr. Jairinho e
da namorada dele, Monique
Medeiros, mãe do menino Henry.
O casal está em prisão
temporária acusado de matar a
criança, de quatro anos. Para o
desembargador Joaquim
Domingos de Almeida Neto, da 7ª
Câmara Criminal do Tribunal de
Justiça do Estado, não há sentido
no habeas corpus, que pedia a
adoção de outras medidas
cautelares em vez da prisão. A
detenção temporária é aplicada
“quando imprescindível para as
investigações do inquérito
policial”, conforme artigo citado
pelo magistrado na decisão. “Ora,
se ela decorre de
imprescindibilidade, é um
contrassenso sequer cogitar a
substituição por medidas
cautelares diversas, que somente
se aplicam em caso de prisão
preventiva — instituto
totalmente diverso e com
fundamentos outros”, apontou o
desembargador.
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Ao ser levado pelo casal para o hospital, Henry estava semvida.Menino foi assassinado dentro de casa

Em uma das primeiras deci-
sões sobre o tema no país, a juíza
VâniaPetermann, da Justiça esta-
dual de Santa Catarina, reconhe-
ceu o direito de uma pessoa de
declarar que seu gênero é neutro
em sua certidão de nascimento.
Na decisão que também admitiu
a mudança do nome da pessoa,
como ela havia pedido, a magis-
trada ponderou que o Judiciário
deve frear a discriminação das
minoriasegarantira todosoexer-
cício pleno de uma vida digna. As
informações foram divulgadas

pelo Tribunal de Justiça de Santa
Catarina e o caso corre sob segre-
dode Justiça.
“Impedir as pessoas de serem

o que sentem que são é uma
afronta à Constituição”, registrou
Vânia. Segundo amagistrada, de-
ve-se garantir “o direito funda-
mental à autodeterminação de
gênero, livre de qualquer espécie
de preconceito, opressão e discri-
minação”, anotou amagistrada.
Na decisão, ela acrescentou

que “os ideais de igualdade e
dignidade, o viés protetivo da

personalidade, previstos em
nossa Constituição dependem
do avanço legislativo para aten-
der a dinâmica evolutiva da vida
em sociedade. Diante de uma lei
quenão fazmais sentido, danor-
ma infraconstitucional, e da fal-
ta do avanço no fluxo do que es-
tá pulsando, não cabe denegar
os mais intrínsecos direitos ine-
rentes a todo ser humano”.
Segundo os autos, a pessoa

que acionou a Justiça de Santa
Catarina foi registrada como sen-
do do gênero masculino, mas
nunca se identificou como tal e
tampouco com o gênero femini-
no. Extrajudicialmente, tentou
mudar em sua a certidão de nas-
cimento, não só o nome, mas
também o gênero, pedindo que
constasse no documento a ex-

pressão“não identificação”.
A juíza admitiu a judicializa-

ção do caso e proferiu a senten-
ça com base em dados históri-
cos, antropológicos, sociológi-
cos, filosóficos, biológicos, psci-
canalíticos e psicológicos, além
de fazer extensa análise sobre a
trajetória de gênero e sexualida-
de, no Brasil e no exterior.

Identificação neutra
A conclusão damagistrada foi

a de que há uma “voz muda” na
história da sociedade, e igual-
mentedo legislador, sobrea iden-
tificação neutra—na lei há indi-
cação do item sexo, e não os se-
xos biológicos, destacou.
Considerando que não havia

jurisprudência sobre o tema no

Brasil, a juízasecercoudedecisões
depaíses de sistemas compatíveis
para proferir sua decisão, citando
doutrinasnacionaiseestrangeiras.
Nessa linha,amagistradaconside-
rouque“prevalecemosprincípios
que afirmamodireito fundamen-
tal da pessoa ‘agênero’ assim ser
juridicamente reconhecida”.
A juíza ressaltou que o gêne-

ro neutro é um conceito adota-
do pela ONU, para as “pessoas
que nascem com característi-
cas sexuais que não se encai-
xam nas definições típicas do
sexo masculino e feminino”. A
magistrada ainda lembrou que
o Supremo Tribunal Federal já
se manifestou a favor da possi-
bilidade de se mudar o registro
de sexo, independentemente
do órgão sexual.

A tendência, dado o grau de
embasamento das apurações, é
de que Jairinho eMonique sejam
denunciados pelamorte deHen-
ry. Ao comentar a prisão do casal,
a polícia explicou que a tipifica-
ção usada naquelemomento era
o homicídio duplamente qualifi-
cado com emprego de tortura.
Jairinho eMonique também te-
riam coagido testemunhas— co-
moababádomenino, queomitiu
conflitos no primeiro depoimen-
toquedeuaos investigadores.

Mais cedo, a mãe de Henry
passoumal na cadeia e precisou
ser levada ao Hospital Peniten-
ciário Dr. Hamilton Agostinho
de Castro, na zona oeste da ca-
pital fluminense. Ela reclamou
de dores na barriga— segundo a
Secretaria de Administração Pe-
nitenciária (Seap), está com in-
fecção urinária. Monique teve
alta e voltou poucas horas de-
pois ao Instituto Penal Ismael
Sirieiro, em Niterói, região me-
tropolitana do Rio.
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Aministra RosaWeber, do Su-
premo Tribunal Federal (STF),
suspendeu trechos de quatro de-
cretos assinados pelo presidente
Jair Bolsonaro, em fevereiro, que
flexibilizaram as regras do acesso
e da compra de armamentos e
munições. Amagistrada tomou a
decisãomonocraticamente, visto
que as novas regras entrariamem
vigor a partir de hoje. O plenário
da Corte ainda julgará o tema pa-
ra referendar ou derrubar a limi-
nar expedida pelamagistrada.
Ao justificar a decisão, a mi-

nistra pontuou que “inúmeros
estudos, nacionais e internacio-
nais, públicos e privados, apoia-
dos por expressivamaioria da co-
munidade científicamundial, re-
velam uma inequívoca correla-
ção entre a facilitação do acesso
da população às armas de fogo e
o desvio desses produtos para as

organizações criminosas, milí-
cias e criminosos em geral, por
meiode furtos, roubos ou comér-
cio clandestino, aumentando
ainda mais os índices gerais de
delitos patrimoniais, de crimes
violentos e dehomicídios”.
Rosa também ponderou que

os decretos presidenciais impug-
nados “inovaram na ordem jurí-
dica”, fragilizaram o programa
normativo estabelecido na Lei do
Estatuto do Desarmamento —
que, segundo ela, “inaugurou
uma política de controle respon-
sável de armas de fogo e muni-
ções no território nacional” — e
alteraram, “demaneira inequívo-
ca”, a Política Nacional de Armas.
Uma das normas revogadas é a
que autorizava que cidadãos co-
muns possam comprar até seis
artefatos de fogo— antes, o limi-
te era de quatro por pessoa. Ou-
tro trecho suspenso por ela é o
que permitia o porte simultâneo
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Decisão daministra é liminar,mas impede a compra indiscriminada de armas por pessoas inabilitadas

deduas armas por cidadão.

CACs
Ela tambémsuspendeuo tre-

cho que ampliava a quantidade
de armas que podem ser adqui-

ridas por atiradores, caçadores
e colecionadores (os chamados
CACs): 60, 30 e 10, respectiva-
mente, sem a necessidade de
autorização expressa do Co-
mando do Exército.
Outra parte dos decretos

derrubada por Weber é a que
aumentava o limite de compra
por ano, dos CACs, de munição
e insumos para recarga. Para
cada arma de fogo de uso res-
trito, estaria permitida a aqui-
sição de até mil unidades de

munição e insumos para recar-
ga de até 2 mil cartuchos. Já pa-
ra armas de uso permitido, se-
riam até 5 mil unidades de mu-
nição e insumos para recarga
de até 5 mil balas.
Segundo ela, o aumento do

número de munições adquiri-
das pelas categorias “represen-
ta um agravamento do risco de
desvio desses produtos e, con-
sequentemente, do seu asse-
nhoramento por traficantes e
grupos criminosos, tendo em
vista que as munições vendidas
a particulares no Brasil ainda
não são marcadas, o que impe-
de o rastreamento do destino
que recebem após sua comer-
cialização”.
Nos atos assinados por Bol-

sonaro, estava previsto que
adolescentes entre 14 e 18
anos de idade poderiam prati-
car tiro desportivo em insti-
tuições permitidas pelo Exér-
cito, com armas da própria
entidade de tiro ou da agre-
miação, com armas registra-
das e cedidas por outro des-
portista ou com artefatos do
responsável legal. Essa parte
também foi revogada.


